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ESCUTA ATIVA E RESPEITO, UM 

CURSO MUITO ALÉM DA INCLUSÃO 
Competência técnica: GESTÃO DE MUDANÇAS 

Conhecimentos relacionados: LIDERANÇA E GESTÃO DE MUDANÇAS 
 

Objetivo Geral 
 
Oferecer aos participantes conceitos e ferramentas para a formulação, 
implementação e exercício de seu múnus público no eixo da acessibilidade, 
mas também para além dele. 
 
Objetivos Específicos 
 
• Desenvolver competências relacionadas à gestão pública; 
• formar um novo modelo que exige servidores mais cooperativos e 

sensíveis às questões sociais do nosso tempo, em especial aos grupos 
vulneráveis; 

• abordar a ética da alteridade. 
 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, dinâmica de grupo, aplicativo Microsoft Teams. 
 
Conteúdo Programático 
 

• Ferramentas atitudinais e a insuficiência da inclusão: 
o tipologia dos conteúdos: conteúdos conceituais, procedimentais 

e atitudinais; valores, normas, atitudes; 
o pessoas com deficiências. 

• Violência e limites humanos: 
o a origem histórica da violência; 
o violência, gênero e direito. 

• Populações vulneráveis: 
o criança, mulher, idoso, pessoas com deficiências, LGBTQIA+ 
o menores em confronto com a lei. 

• Ferramentas ético-profissionais: 
o ética na constituição de 1988 como referencial jurídico do estado 

brasileiro; 
o escuta ativa e respeito. 

• Técnicas de escuta ativa: 
o organização das ferramentas estudadas; 
o depoimentos e debates. 
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Avaliação 
 
A verificação de aprendizagem será através de dinâmicas de grupo. 
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Carga horária 
10 horas 
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